
Disposições Constitucionais

Art. 5º

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 

definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores 

e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 



1. (ADAPTADA – AOCP – 2022 – PCGO – Delegado de Polícia) O crime de 

tortura não é afiançável pela autoridade policial, mas o é pela autoridade 

judiciária. 

Gabarito: ERRADO



2. (ADAPTADA – AOCP – 2022 – PCGO – Delegado de Polícia) O crime de 

tortura é suscetível de indulto individual ou coletivo, mas não de anistia.

Gabarito: ERRADO



3. (ADAPTADA – INSTITUTO AOCP - 2021 - PC-PA - Investigador de Polícia 

Civil) O crime de tortura é imprescritível e insuscetível de graça ou anistia.

Gabarito: ERRADO



Tortura-Prova

Art. 1º Constitui crime de tortura:

I - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, 

causando-lhe sofrimento físico ou mental:

a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou 

de terceira pessoa;

Pena - reclusão, de dois a oito anos.



Tortura-Prova

❑ Tortura probatória, persecutória, institucional ou inquisitorial;

❑ Natureza da informação;

❑ Crime próprio ou comum?

❑ Cabe tentativa?



Tortura-Prova e a Lei 
13.869/2019

Art. 13.  Constranger o preso ou o detento, mediante violência, grave 

ameaça ou redução de sua capacidade de resistência, a:

III - produzir prova contra si mesmo ou contra terceiro:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, sem prejuízo da pena 

cominada à violência.



4. (ADAPTADA – CESPE / CEBRASPE - 2022 - MPE-SE - Promotor de 

Justiça Substituto) O crime de tortura-prova é próprio, só podendo ser 

configurado se praticado por funcionário público no exercício do cargo.

Gabarito: ERRADO



5. (ADAPTADA -  FEPESE - 2024 - Prefeitura de São José - SC - Guarda Municipal) 

Sobre a Lei de Tortura, é correto afirmar:

A) Em decorrência da gravidade do crime de tortura, não se admite a sua tentativa.

B) O crime de tortura é próprio e somente poderá ser praticado por agente público.

C) O crime de tortura é um delito que é equiparado à crime hediondo.

D) Para que ocorra o crime de tortura, é necessário que o autor do crime tenha se 

utilizado da violência no modo de agir.

Gabarito: C



Tortura para a prática de 
Crime

Art. 1º Constitui crime de tortura:

I - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, 

causando-lhe sofrimento físico ou mental:

b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa;

Pena - reclusão, de dois a oito anos.



Tortura para a prática de 
Crime

❑ E para a prática de contravenção?

❑ Concurso material

❑ Coação irresistível

❑ Consumação



6. (ADAPTADA – CESPE - 2006 - TJ-RR - Analista Judiciário - Área 

Judiciária) A denominada tortura para a prática de crime ocorre quando o 

agente usa de violência ou grave ameaça para obrigar a vítima a realizar 

ação ou omissão de natureza criminosa. Assim, essa forma de tortura não 

abrange a provocação de ação contravencional.

Gabarito: CERTO



7. (CETAP - 2021 - SEAP - PA - Policial Penal - Agente Penitenciário (Masculino)) Na 

chamada tortura para a prática de crime, a consumação ocorre: 

A) quando é obtida em razão de discriminação racial ou religiosa. 

B) apenas quando ocorre lesão corporal de natureza grave ou gravíssima na vítima.  

C) apenas quando a violência ou a grave ameaça causar sofrimento físico na vitima. 

D) quando a violência ou a grave ameaça causar sofrimento físico ou mental na vítima. 

Gabarito: D
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